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[bookmark: _GoBack]ILUSTRÍSSIMO SENHOR VICE-DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO


CIA. 0059557-42.2017.8.11.0000

		SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO – SINJUSMAT, parte já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, manifestar o que segue.

I. SÍNTESE DOS AUTOS

1. Conforme narrado no requerimento inicial, os agentes da infância e juventude deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, para desempenharem todas as funções do seu cargo, recebem além do seu subsídio, a verba indenizatória denominada VIPAE, assim como todos os oficiais de justiça deste Poder Judiciário. Sendo que a aludida verba é destinada a indenizar todos os gastos decorrentes do desempenho da atividade funcional destes servidores.

2. O Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no julgamento do Mandado de Segurança Coletivo de nº 58766/2016 no dia 09/03/2017, por maioria firmou o entendimento que todos os afastamentos de um servidor previstos no art. 129 da LC 004/1990, são considerados de efetivo exercício do cargo, fazendo jus assim os servidores que estiverem usufruindo de quaisquer licenças previstas no referido artigo, ao recebimento de todas as vantagens pecuniárias do seu cargo, conforme se verifica na íntegra do aludido acórdão em anexo (doc. 01) e na ementa do aludido julgado abaixo:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO   -  OFICIAIS DE JUSTIÇA – PERCEBIMENTO DA VERBA PARA CUMPRIMENTO DE MANDADOS DE JUSTIÇA GRATUITA DURANTE O PERÍODO DE FÉRIAS E LICENÇAS – POSSIBILIDADE – ART. 129 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 4/90 – PREVISÃO EXPRESSA DE QUE OS AFASTAMENTOS EM QUESTÃO AÕA CONSDERADOS COMO EFETIVO EXERCÍCIO DP CARGO – VERBA DE CARÁTER GENÉRICO, DESTINADA A INDENIZAR TODOS OS GASTOS DECORRENTES DO DESEMPENHO DA ATIVIDADE FUNCIONAL – VIOLAÇÃO AOS DIREITOS SOCIAIS DOS SERVIDORES – ORDEM CONCEDIDA. Tendo em vista que a previsão legal do art. 41, parágrafo único da Lei Estadual n. 8.814/2008 condicionou o pagamento da verba para cumprimento de mandados da justiça gratuita exclusivamente ao efetivo exercício do cargo de oficial de justiça, sem afastar a sua incidência durante o usufruto de férias ou de licenças remuneradas, tem-se como manifesto o constrangimento ilegal decorrente da supressão de tal benefício nesses períodos, mormente se considerarmos que o Estatuto dos Servidores considerarmos que o Estatuo dos Servidores Público do Estado de Mato Grosso (LC n. 04/90) considera tais afastamentos como efetivo exercício do cargo. Ademais, trata-se de verba genérica, destinada à recomposição de todas as perdas que os oficiais de justiças tiveram durante a consecução de seu múnus públicos, alguns dos quais são impossíveis e que perduram mesmo após a sua perfectibilizacão, abrangendo, inclusive, custos perenes, como a depreciação dos bens privados utilizados para o trabalho, o que justifica o seu pagamento mesmo nos períodos de férias e licenças remuneradas. A própria forma como é composta a remuneradas dos oficias de justiça, cuja verba indenizatória corresponde a aproximadamente 50% dos valores percebidos, demonstra que o seu tolhimento durante os períodos de férias e licenças implica verdadeira coerção estatal para que os servidores não usufruam dos direitos sociais constitucionalmente previstos, caracterizando  malfazejo constrangimento ilegal, especialmente na hipótese em que está comprovada a compensação  automática na distribuição do trabalho após o retorno do servidor que recebe sobrecarga de atividades. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 58766/2016 – CLASSE CNJ – 119 TRIBUNAL PLENO DO TJMT, DATA DO JULGAMENTO 09-03-2017. (Grifos nossos).


3. Restou arguido que, considerando que a verba indenizatória para cumprimento de atividades é vinculada ao efetivo exercício do cago de Agente da Infância e Juventude e, ainda, que o atual entendimento da legislação vigente estipula como tal os afastamento por férias e demais licenças, não tecendo qualquer exclusão de verbas indenizatórias em tais períodos, entende-se estar plenamente comprovado o direito líquido e certo dos agentes da infância e juventude deste Poder Judiciário no seu devido recebimento nos casos de afastamentos já mencionados.

4. Tendo em vista o recente entendimento do Tribunal Pleno deste TJMT, o presente Sindicato requereu por meio do seu presidente, que por analogia seja determinado o pagamento da verba indenizatória VIPAE a todos os Agentes da Infância e Juventude deste Poder Judiciário, no caso de férias e licenças legais, pois desta forma estará de fato à presidência deste Tribunal implantando uma política que visa garantir uma melhoria na qualidade e satisfação dos servidores do judiciário e por ser medida de direito e de justiça.

5. Em 05.07.2017, a Coordenadoria de Recursos Humanos no Parecer n.º 174/2017, em suma, fundamentou que o benefício concedido ao Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliador do Estado de Mato Grosso – SINDOJUS, no Mandado de Segurança Coletivo n. 58/766/2016, observou todos os trâmites legais inerentes à matéria posta a julgamento, não estendendo a nenhuma outra categoria funcional tal benesse.

6. Em 25.07.2017, a Coordenadoria de Controle Interno - CCI, emitiu o Parecer n.º 307/2017, afirmou que o pedido para extensão da decisão proferida no Mandado de Segurança Coletivo nº 58766/2016 para o pagamento da Verba Indenizatória por Atividade Externa aos Agentes da Infância e Juventude, nos casos de férias e afastamentos legais, não pode ser atendido na esfera administrativa, por falta de amparo legal.

7. Em 25.07.2017 a CCI remeteu o processo para a Vice-Diretoria-Geral. Recebido na Vice-Diretoria-Geral em 26.07.2017, sendo o último andamento e lotação atual do procedimento.


II. DO DIREITO
II.I                                            DOS PARECERES APRESENTADOS    

8. Segundo os pareceres emitidos no sentido de afastar o pagamento da Verba Indenizatória no período de Férias e outras Licenças aos Agentes da Infância e Juventude, a verba indenizatória recebida pelos Oficiais de Justiça possui natureza distinta da recebida pelos Oficiais.

9. Argumentação que a Verba Indenizatória para Cumprimento de Mandos da Justiça Gratuita paga aos Oficiais de Justiça é prevista no art. 41 da Lei n.º 8.814/20018 (atual SDCR):
    
Art. 41 A remuneração dos cargos efetivos está apresentada nas tabelas de subsídios constantes nos Anexos XIV a XIX desta lei.

Parágrafo único Os servidores efetivos no cargo de Oficial de Justiça farão jus à Verba Indenizatória para Cumprimento de Mandados da Justiça Gratuita, no valor de R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais), devida, de forma antecipada, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês. (Alterado pela Lei nº 10.334/2015). (Grifos nossos).

10. Que em contrapartida, Verba Indenizatória por Atividade Externa paga aos Agentes da Infância e Juventude é prevista no art. 62 do SDCR:

Art. 62 As vagas do cargo de Auxiliar Judiciário serão extintas na vacância.
§ 1º O atual servidor efetivo no cargo de Inspetor de Menores será enquadrado como Agente da Infância e Juventude, percebendo mensalmente, desde que esteja de fato desempenhando a função, Verba Indenizatória por Atividade Externa no valor equivalente a R$1.700,00 (mil e setecentos reais), reajustada segundo os mesmos índices e data-base previstos aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (Alterado pela Lei nº 10.334/2015)

11. Por conseguinte, afirmam que segundo o SDCR, a verba é paga aos Oficiais "no efetivo exercício" de suas atribuições, e no caso dos Agentes seria paga somente àqueles que estejam "de fato desempenhando a função", citando os arts. 55 e 62 do SDCR:

Art. 55 Os atuais servidores efetivos, ocupantes dos cargos de Oficial de Justiça e de Avaliador e Depositário, serão enquadrados como Oficiais de Justiça, na seguinte forma:
(...)
§ 2º A verba indenizatória para cumprimento de Mandados de Oficiais de Justiça, prevista no inciso II deste artigo e no parágrafo único do Art. 41, será devida exclusivamente aos Oficiais de Justiça no efetivo exercício da função neste Poder, cujo valor será reajustado anualmente, segundo os mesmos índices e data-base de reajuste utilizados para os subsídios dos servidores públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (Alterado pela Lei nº 10.138/2014)
(...)
Art. 62 As vagas do cargo de Auxiliar Judiciário serão extintas na vacância.
§ 1º O atual servidor efetivo no cargo de Inspetor de Menores será enquadrado como Agente da Infância e Juventude, percebendo mensalmente, desde que esteja de fato desempenhando a função, Verba Indenizatória por Atividade Externa no valor equivalente a R$1.700,00 (mil e setecentos reais), reajustada segundo os mesmos índices e data-base previstos aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (Alterado pela Lei nº 10.334/2015). (Grifos nossos).

12. Por fim, afirma-se que a decisão do Tribunal Pleno aplicou-se apenas aos Oficiais de Justiça, não constando nela a extensão para outros cargos. Conclui a CCI que o “pedido para extensão da decisão proferida no Mandado de Segurança Coletivo nº 58766/2016 para o pagamento da Verba Indenizatória por Atividade Externa aos Agentes da Infância e Juventude, nos casos de férias e afastamentos legais, não pode ser atendido na esfera administrativa, por falta de amparo legal”.

13.  Ocorre que, apesar da nomenclatura das verbas ser infimamente diferente, as duas servem para o desempenho de atividades externas. Logo, são espécies do gênero, sendo consideradas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e Tribunal de Contas de Mato Grosso, como tendo a mesma finalidade (verbas indenizatórias para atividades externas), o que será demonstrado a seguir.

14. Ademais, afastar tal direito aos Agentes da Infância e Juventude, implica na inobservância dos princípios fundamentais da igualdade e legalidade, resguardados pela Carta Magna.


II.II.	DA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE.

15. As previsões normativas vigentes, deixam clarividente que as Verbas Indenizatórias recebidas pelos Oficiais de Justiça e pelos Agentes da Infância e Juventude, são destinadas a atividade externa.
 
16. Ora, havendo identidade jurídica e fática entre as sobreditas funções, as normas pertinentes devem ser aplicadas de forma idêntica à ambas. Por tal razão, não há fato capaz de diferenciar, por si só, inidôneo para legitimar a interpretação restritiva adotada nos pareceres emitidos pela CRH e CCI, conforme se infere do magistério dos insignes ROBERT ALEXY[footnoteRef:1] e CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO[footnoteRef:2]. [1:  “Existe uma diferenciação arbitrária quando para a diferenciação legal não é possível encontrar (...) uma razão razoável, que surja da natureza da coisa ou que, de alguma forma, seja concretamente compreensível. Portanto, uma diferenciação é arbitrária e está, por isso mesmo proibida quando não é possível encontrar uma razão qualificada de uma determinada maneira. (...) Se não há nenhuma razão suficiente para a permissão de um tratamento desigual, então está ordenado um tratamento igual.  Não existe nenhuma razão suficiente para se permitir uma discriminação se todas as razões que devem ser levadas em conta afiguram-se insuficientes. Tal é justamente o caso quando não se consegue uma fundamentação para a permissão de diferenciação.” 
]  [2:   “É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame imposto. (...) A discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que nela exista uma adequação racional entre o tratamento diferenciado construído e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que, se o fator diferencial não guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos jurídicos dispensados, a distinção estabelecida afronta o princípio da isonomia.”
] 


17. Assim,  apesar da nomenclatura das verbas infimamente diferente, as duas servem para o desempenho de atividades externas. São espécies do gênero, sendo consideradas pelo TJMT e TCE, como tendo a mesma finalidade (verbas indenizatórias para atividades externas).

18. Vejamos exemplo do tratamento igualitário pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO[footnoteRef:3]: [3:  Matérias disponíveis em: http://www.tjmt.jus.br/noticias/25802#.WpmhAejwbIU; ] 


Notícias
01.08.2012 18:09

Proposta aumenta verba por atividades externas

Com o objetivo de aumentar o valor das verbas indenizatórias por atividades externas destinadas aos oficiais de Justiça e agentes da Infância e Adolescência, o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso aprovou proposta de alteração do artigo 41 da Lei nº 8.814/2008, que instituiu o Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário Estadual (SDCR). A alteração da lei foi proposta pelo presidente do TJMT, desembargador Rubens de Oliveira Santos Filho. Esta medida representa mais um esforço da atual administração do Judiciário Estadual em intensificar o trabalho de valorização dos servidores.
 
Com a aprovação da proposição, o valor da verba indenizatória por atividades externas dos oficiais de Justiça passará de R$ 1.175,85 para R$ 1.396,97. Já o aumento da verba aos agentes da Infância e Juventude será o equivalente a 50% do montante direcionado aos oficiais, ou seja, um aumento de quase R$ 600, passando de R$ 100 a R$ 698,48. A mudança valerá somente aos servidores que estiverem no efetivo exercício da função.   
 
De acordo com o presidente do Tribunal de Justiça, a proposta de alteração da lei teve o consentimento da Comissão Permanente de Organização Judiciária e de Regimento Interno do TJMT. Conforme especificado pela comissão, a crescente demanda processual e a elevação do consumo de combustível e o elevado número de carros nas vias públicas já seriam razões suficientes para justificar a proposta.
 
Já a viabilidade orçamentária e financeira desta mudança foi estudada e comprovada pelas áreas técnicas do Tribunal de Justiça, estabelecendo-se a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Judiciário (Funajuris), utilização esta respaldada pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso.
 
A proposição de alteração da Lei nº 8.814/2008 foi aprovada pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça durante sessão ordinária administrativa do dia 19 de julho de 2012. O projeto de lei foi encaminhado no dia 23 de julho à Assembleia Legislativa para aprovação.  
 
Valorização de servidores – A majoração da verba indenizatória aos oficiais de Justiça e agentes da Infância e Juventude é mais uma ação da administração do Judiciário no sentido de valorizar os servidores. Em maio do ano passado, o Pleno do TJMT aprovou a proposta de recomposição salarial de 6,47% no subsídio dos servidores. Um ano depois, no dia 10 de maio de 2012, outra proposta de recomposição salarial foi aprovada pelo Pleno e encaminhada ao Poder Legislativo, equivalente a 6,08%.
 
Os servidores do judiciário mato-grossense contam ainda, desde maio de 2011, com o auxílio alimentação. No valor mensal de R$ 300, o auxílio é de caráter indenizatório, não incorporado ao vencimento e não tributável.
 
Já em novembro do ano passado, a administração do TJMT, atendendo a uma antiga reivindicação da categoria, deu início ao processo de pagamento dos valores referentes à Unidade Real de Valor (URV). Os servidores que possuíam crédito até o teto de R$ 11.988,00 (onze mil, novecentos e noventa e oito reais) receberam os valores integralmente, em parcela única, sem necessidade de interposição de ação judicial. O Tribunal pagou também, de forma linear, o montante de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), em duas parcelas, a todos os servidores com crédito da URV superior a R$ 11.988,00.
 
 
Coordenadoria de Comunicação do TJMT
imprensa@tj.mt.gov.br
(65) 3617-3393/3394

19. As duas verbas têm a finalidade de cobrir as despesas com as diligências externas, tanto para o Agente da Infância e Juventude, como para o Oficial de justiça, sendo certo ainda que a carga horária dos dois cargos é a mesma. Não há natureza distinta.

20. À vista disso, é indubitável a violação ao princípio da igualdade estampado na Constituição Federal, ao discernir a natureza/finalidade das verbas de atividade externa do Agente da Infância e Juventude com a do Oficial de Justiça.

II.III.	DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE

21. Segundo a SDCR (Lei n.º 8.814/2008), a verba é paga aos Oficiais "no efetivo exercício" de suas atribuições, e no caso dos Agentes seria paga àqueles que estejam "de fato desempenhando a função", in verbis:

Art. 55 Os atuais servidores efetivos, ocupantes dos cargos de Oficial de Justiça e de Avaliador e Depositário, serão enquadrados como Oficiais de Justiça, na seguinte forma:
(...)
§ 2º A verba indenizatória para cumprimento de Mandados de Oficiais de Justiça, prevista no inciso II deste artigo e no parágrafo único do Art. 41, será devida exclusivamente aos Oficiais de Justiça no efetivo exercício da função neste Poder, cujo valor será reajustado anualmente, segundo os mesmos índices e data-base de reajuste utilizados para os subsídios dos servidores públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (Alterado pela Lei nº 10.138/2014)
(...)
Art. 62 As vagas do cargo de Auxiliar Judiciário serão extintas na vacância.
§ 1º O atual servidor efetivo no cargo de Inspetor de Menores será enquadrado como Agente da Infância e Juventude, percebendo mensalmente, desde que esteja de fato desempenhando a função, Verba Indenizatória por Atividade Externa no valor equivalente a R$1.700,00 (mil e setecentos reais), reajustada segundo os mesmos índices e data-base previstos aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. (Alterado pela Lei nº 10.334/2015).

22. No que tange o "efetivo exercício", no caso dos Agentes da Infância e Juventude, que consta na norma "desde que esteja de fato desempenhando a função”, os dois termos se enquadram como o “efetivo exercício". 

23.  Seguindo isso, o art. 129, incisos I e V da Lei Complementar n.º 04/90, são aplicáveis ao caso, vejamos o dispositivo:


Art. 129. Além das ausências ao serviço previstas no artigo 125, serão considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:
I – férias;
II – exercício de cargo em comissão, ou equivalente em órgãos ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal;
III – exercício de cargo, ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da República, Governo Estadual e Municipal.
IV – participação em programas de treinamento regularmente instituído;
V – desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do distrito federal, exceto para promoção por merecimento;
VI – juri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII – missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento.
VIII – licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até 02 (dois) anos;
c) por motivo de acidente em serviço ou doença Profissional;
d) prêmio por assiduidade;
e) por convocação para o serviço militar;
f) qualificação Profissional;
g) licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;
h) licença para tratamento de saúde em pessoa da família;
i) para desempenho de mandato classista. 
IX – deslocamento para a nova sede de que trata o artigo 21.
X – participação em competição desportiva estadual e nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no país ou no exterior, conforme disposto em lei específica.

24.  Logo, tem-se o mesmo raciocínio lógico do Mandado de Segurança dos Oficiais de Justiça, segundo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de que a verba para atividade externa é recebida no efetivo exercício, e, sendo considerado efetivo exercício as hipóteses elencadas acima, deve-se pagar a verba para atividade externa em tais casos.

25. Ante a tal questão, verifica-se que a norma legal está sendo descumprida, sendo uma verdadeira afronta ao que a Constituição Federal Brasileira no inciso II do artigo 5º, e, no caput do artigo 37 ordena a vinculação dos atos administrativos ao princípio da legalidade.

26. Assim o princípio da Legalidade que atua como norte no Governo das Leis, entendido comumente como Estado de Direito, deve ser necessariamente observado.  A doutrinadora ODETE MEDAUAR bem assevera o caráter do princípio da legalidade, simplisiticamente como: A Administração deve sujeitar-se às normas legais[footnoteRef:4]. [4:  “O princípio da legalidade traduz-se, de modo simples, na fórmula: “A Administração deve sujeitar-se às normas legais”. Essa aparente simplicidade oculta questões relevantes quanto ao modo de aplicar, na prática, esse princípio. Tornaram-se clássicos os quatro significados arrolados pelo francês Eisenmann: a) a Administração pode realizar todos os atos e medidas que não sejam contrários à lei; b) a Administração só pode editar atos ou medidas que uma norma autoriza; c) somente são permitidos atos cujo conteúdo seja conforme a um esquema abstrato fixado por norma legislativa; d) a Administração só pode realizar atos ou medidas que a lei ordena fazer. (...) O segundo significado exprime a exigência de que a Administração tenha habilitação legal para adotar atos e medidas; desse modo, a Administração poderá justificar cada uma de suas decisões por uma disposição legal; exige-se base legal no exercício dos seus poderes. Esta é a fórmula mais consentânea à maior parte das atividades da Administração brasileira, prevalecendo de modo geral. (...) O sentido do princípio da legalidade não se exaure com o significado de habilitação legal. Este deve ser combinado com o primeiro significado, com o sentido de ser vedado à Administração editar atos ou tomar medidas contrárias às normas do ordenamento. A Administração, no desempenho de suas atividades, tem o dever de respeitar todas as normas do ordenamento.”In: Direito Administrativo Moderno, RT, 4ª. Edição, 2000, p. 146/147] 


27. O saudoso mestre PAULO BONAVIDES encarna com maestria a fonte originária da obrigação da Administração em respeito as normas advindas da sistematicidade jurídica, ou seja, obediência ao princípio da legalidade[footnoteRef:5].  [5: 
 “procedimento da autoridade em consonância estrita com o Direito estabelecido (...) movendo-se em consonância com os preceitos jurídicos vigentes ou respeitando rigorosamente a hierarquia das normas, que vão dos regulamentos, decretos e leis ordinárias até a lei máxima e superior, que é a Constituição. O poder legal representa por conseqüência o poder em harmonia com os princípios jurídicos, que servem de esteio à ordem estatal” In: Ciencia política, 4ª ed., Rio de Janeiro: Forense. 1978, p.114.] 


28. A Administração só cabe fazer aquilo que a Lei define, e, como a Lei define. A Lei define que a redistribuição ou perda do cargo deve ser precedida de um procedimento administrativo prévio, e assim deve ser feito. Assim em relação à Administração Pública temos a chamada legalidade estrita, CARLOS ARI SUNFELD deixa clarividente[footnoteRef:6].    [6: 
 “Inexiste poder para a Administração Pública que não seja concedido pela lei: o que ela não concede expressamente, nega-lhe implicitamente. Por isso, seus agentes não dispõem de liberdade – existente somente para os indivíduos considerados como tais – mas de competência, hauridas e limitadas na lei”.In: Direito Administrativo ordenador. p. 29–30.] 


29. Um dos maiores administrativista da atualidade, o Doutrinador GARCIA DE ENTERRÍA afirma categoricamente que:
“Quanto ao conteúdo das leis, a que o princípio da legalidade remete, fica também claro que não é tampouco válido qualquer conteúdo (dura lex, sed lex), não é qualquer comando ou preceito normativo que se legitima, mas somente aqueles (arts.161.1a,163 e164) que se produzem ‘dentro da Constituição’ e especialmente de acordo com sua ‘ordem de valores’ que, com toda a explicitude, expressem e, principalmente, não atentem, mas pelo contrário sirvam aos direitos fundamentais”[footnoteRef:7] [7:  O princípio da legalidade na constituição espanhola. Revista de Direito Público, n.º 86, p.6
] 




II.IV	DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA

30. O não pagamento da verba de atividade externa nos períodos destacados, acarretará ao Estado um enriquecimento sem causa, ou seja, ilícito.

31. A simples ideia de que a Administração poderia não pagar é antinômica ao tal preceito basilar do direito do trabalho, e, ainda representaria a possibilidade de enriquecimento sem causa pela Administração, conforme leciona JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES PINTO:
"A inadaptação dos parâmetros da teoria implicará, sem dúvida, encampar a Administração Pública a política da exploração da força de trabalho humana sem nenhuma retribuição, fugindo ao princípio da moralidade administrativa que presidiu a implantação do art. 37 e seu § 2o da CF, e terminando por negar o alimento do trabalhador, único fruto do seu trabalho. "[footnoteRef:8] [8:  Revista LTr, Maio/96] 


III.	DO ENTENDIMENTO HERMENÊUTICO


32. O aqui pleiteado é entendimento consolidado do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o qual, amparando-se de norma federal de idêntico teor (art. 102 da Lei n. 8.112/90) ao art. 129 da LC n.º 04/90, entendeu ser devido o pagamento de verba indenizatória mesmo durante o período de férias, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. FÉRIAS. LICENÇAS. AFASTAMENTOS. DESCONTO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. (...) a Administração
Pública está atuando em sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o auxílio-alimentação é devido por dia de trabalho no efetivo desempenho do cargo, incluindo as férias e licenças, nos termos do art. 102 da Lei 8.112/1090. 5. Agravo Regimental não provido” (STJ; AgRg no REsp 1528084/RS; Segunda Turma; Relator Ministro Herman Benjamin; Julgamento 6.8.2015; DJe 4.9.2015).

“ADMINISTRATIVO.	SERVIDOR	PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. FÉRIAS. POSSIBILIDADE. 1. Os servidores públicos  fazem  jus  ao  recebimento  do  auxílio-alimentação  durante  o período de férias e licenças, nos termos do art. 102 da Lei 8.112/1990. Precedentes do STJ. 2. Agravo Regimental não provido” (STJ; AgRg no AREsp 246.199/PE; Segunda Turma; Relator Ministro Herman Benjamin; Julgamento 4.6.2013; DJe 12.6.2013. 

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. FÉRIAS E LICENÇAS. RECEBIMENTO. POSSIBILIDADE. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. SUBSTITUTO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. ABRANGÊNCIA DOS SUBSTITUÍDOS DOMICILIADOS NO TERRITÓRIO DO ÓRGÃO JULGADOR. INOVAÇÃO. (...) 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão de que os servidores públicos fazem jus ao recebimento do auxílio-alimentação durante o período de férias e licenças. (...) (AgRg no REsp 939.722/RS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 26/10/2009). 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. .AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. ART. 22' DA LEI' N.0 .8.460/92. PERÍODO DE FÉRIAS E LICENÇAS. PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. PERÍODOS CONSIDERADOS COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO, NOS TERMOS DO ART. 1'02 DA LEI N.O 8.112/90. 1. A alteração da redação do àrt. 22 da Lei n.0 8.460/92, promovida pela Medida provisória n.0 1.573-12/97 - convertida na Lei n.0 9.527/97 - não alterou o entendimento desta 'Corte Superior de Justiça no sentido de que é devido aos servidores públicos o "auxílio-alimentação" nos períodos de férias e licenças. 2. Recurso especial desprovido. (Resp 625.3381PB, Relatora - Ministra Laurita Vaz, DJ 06.08.2007). 

“AGRAVO REGIMENTAL	EM	RECURSO	ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE AS FÉRIAS E LICENÇA. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o auxílio-alimentação é devido por dia de trabalho no efetivo desempenho do cargo, assim incluindo as férias, tal como resulta da letra do artigo 102 da Lei n° 8.112/90. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido” (STJ; AgRg no REsp 610.628/PE; Sexta Turma; Relator Ministro Hamilton Carvalhido; Julgamento 2.2.2006; DJe 6.3.2006.  

33. Ante a expressa invocação de precedente quanto a matéria objeto desta a Ação, a parte Requerente requer que se digne o Douto Magistrado a seguir o precedente ou se manifestar como elemento essencial da sentença se existe distinção ou superação em relação ao mencionado precedente e em que termos se faz presente tal distinção ou superação, com fulcro no inciso VI do artigo 489 do Código de Processo Civil.[footnoteRef:9] [9:  “Art. 489.  São elementos essenciais da sentença: (...) VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.”
] 


IV.	DOS PEDIDOS

16. Ante o exposto, requer o SINJUSMAT por meio do seu presidente, tendo em vista o recente entendimento do Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal, que seja determinado por Vossa Excelência o pagamento da verba indenizatória de atividade externa a todos os Agentes da Infância e Juventude deste Poder Judiciário, no caso de férias e licenças legais.

	Cuiabá, 10.05.2018.	
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